
Justiça paulista aplica regime aberto a condenado por roubo
qualificado

A Justiça paulista fixou o regime inicial aberto para um acusado pelo crime de roubo qualificado, cuja
pena foi estabelecida em cinco anos e quatro meses de reclusão. O Código Penal diz que só tem direito
ao benefício os condenados não reincidentes com pena igual ou inferior a quatro anos. A decisão, por
votação unânime, é da 12ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça.

A turma julgadora entendeu que o regime inicial aberto se mostra suficiente para reprovar a conduta do
acusado e prevenir que ele volte a cometer novos crimes. O Ministério Público deve apresentar Recurso
Especial ao Superior Tribunal de Justiça (STJ).

A câmara impôs condições para o réu gozar do benefício, como não sair do local durante a noite e nos
dias de folga, só sair de casa entre às 5h e às 21h para ir ao trabalho ou procurar emprego, não deixar a
comarca onde cumpre a pena sem autorização do juiz e prestar serviços gratuitos à comunidade durante
o tempo do cumprimento da pena.

Nilo Roberto Barbante foi condenado em primeira instância à pena de seis anos de reclusão, em regime
fechado, com direito de apelar da sentença em liberdade. O juiz apontou como causa do aumento da
pena as qualificadoras de emprego de arma e a participação de mais pessoas no crime de roubo.

Descontente, a defesa recorreu reclamando a absolvição de seu cliente acenando com a fragilidade da
prova. Como alternativa pediu o afastamento das qualificadoras e a redução da pena.

De acordo com a denúncia, o roubo aconteceu em 13 de janeiro de 2002. O acusado, por meio de
ameaça, exercida com emprego de arma, roubou dois malotes com dinheiro e cheques no total de R$ 3,9
mil. O valor era transportado por dois empregados e um segurança e era resultado do faturamento
daquele dia de uma empresa.

O acusado negou o crime. Segundo ele, no dia do delito estava em outro lugar. As testemunhas apontam
Nilo como autor do roubo. O dono da empresa também reconheceu o acusado.

A turma julgadora corrigiu o erro material da sentença que estabeleceu as qualificadoras de emprego de
arma e concurso de duas ou mais pessoas. Com respeito à primeira, justificou que logo depois do roubo
a Polícia apreendeu uma arma de brinquedo. E, no lugar da segunda, corrigiu a causa de aumento da
pena para a prática do delito contra vítima que transporta dinheiro e o fato é de conhecimento do
criminoso.

É pacífico o entendimento de que não é mais possível incidir a causa de aumento de pena se a arma for
de brinquedo ou se ela está sem munição, porque não tem potencial lesivo.
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Com esse entendimento, a câmara manteve a pena base de quatro anos prevista no crime de roubo,
acrescida de um terço por conta da qualificadora. Ou seja, a sanção ficou em cinco anos e quatro meses
de reclusão e fixado o regime inicial aberto.

"Deve a sanção penal se apresentar adequada à reprovabilidade da conduta e as condições apresentadas
pelo acusado", afirmou a relatora do recurso, desembargadora Angélica de Almeida. A turma julgadora
seguindo o voto da relatora entendeu que o peso da pena ao acusado basta quando a sanção atinge os
objetivos de prevenção e repressão.

A desembargadora citou seu colega Dyrceu Aguiar Dias Cintra Júnior, que atua na Seção de Direito
Privado, dizendo que acima desses dois objetivos (prevenção e repressão) a pena nada mais é que "uma
legalidade meramente formal, vazia e cruel".

Para chegar à conclusão do estabelecimento do regime prisional, a turma julgadora se baseou em
informações de que o réu, depois do delito de que é acusado, não se envolveu em qualquer outra conduta
criminosa. "Mostra-se suficiente e adequado à reprovabilidade da conduta praticada, no caso presente, o
regime inicial aberto, embora, com condições especiais", afirmou a desembargadora Angélica de
Almeida.

O Código Penal estabelece que o regime aberto deve ser cumprido em casas de albergados ou
estabelecimentos adequados. Os críticos desse tipo de regime prisional afirmam que por conta da falta
dos locais estabelecidos na lei, na prática, preso em regime aberto cumpre a pena na própria casa, sem
nenhum tipo de controle ou fiscalização.

O artigo 33 do Código Penal diz que o condenado a pena superior a oito anos deverá começar a cumpri-
la em regime fechado. Aquele não reincidente, com pena de mais de quatro e limite de oito anos, poderá,
desde o princípio, cumprir o castigo em regime semiaberto. Aos não reincidentes, com pena igual ou
inferior a quatro anos, é permitido o benefício do regime aberto.
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